
 
 

 

AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.953 - RJ 
(2016/0297847-8)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECURSO 
ASSINADO POR ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO.
1. À luz do CPC/1973, a regularidade da representação processual é ônus 
da parte recorrente e deve ser aferida no ato de interposição do recurso, 
sendo incabível, após esse momento, qualquer diligência para suprir a 
falta de instrumento de procuração.
2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Herman Benjamin (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília, 28 de novembro de 2017(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgInt nos EDcl no

Número Registro: 2016/0297847-8 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.012.953 / 
RJ

Números Origem:  00152428420124020000  200202010446374  200651080008756  201202010152426

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.953 - RJ 
(2016/0297847-8)

  

AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado por Nilce Marinho contra decisão da Presidência que não conheceu do 

recurso.

A agravante alega que "não tem o dever de acompanhar a juntadas das 

peças nos autos, bem como não foi intimada para regularizar sua representação 

processual nos autos" (e-STJ, 598). Aduz que houve excesso de rigor na decisão, 

violando princípios constitucionais.

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.012.953 - RJ 
(2016/0297847-8)

  
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão da em. 

Ministra Presidente deve ser mantida por seus próprios fundamentos:

No caso, a parte Recorrente, no momento da interposição do recurso, 
não procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do agravo em 
recurso especial, Dr. Luzemberg Florido Soares. 
Ressalte-se que é firme o entendimento desta Corte no sentido de que a 
ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso, consoante se depreende do contido na Súmula 
n.º 115/STJ.
Não há que falar em possibilidade de regularização posterior porque é 
pacífica a jurisprudência deste Tribunal Superior acerca da 
inaplicabilidade da providência de que trata o art. 13 do Código de 
Processo Civil de 1973 em sede especial, devendo a representação 
processual estar formalmente perfeita por ocasião da interposição do 
recurso (EREsp 868.800/RS, Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe 
de 11/11/2010).
Esclareça-se que o marco temporal de aplicação do Código de Processo 
Civil de 2015 é a intimação do decisum recorrido que, no presente caso, 
foi realizada sob a égide do antigo codex Processual. 
Assim, nos termos do Enunciado Administrativo n.º 2 do STJ, "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça", em 
observância ao princípio do tempus regit actum, ou seja, no presente 
caso aplicam-se as regras do Código de Processo Civil de 1973, não 
havendo possibilidade de regularização posterior.

O recurso não merece prosperar.

À luz do CPC/1973, a regularidade da representação processual é ônus 

da parte recorrente e deve ser aferida no ato de interposição do recurso, sendo 

incabível, após esse momento, qualquer diligência para suprir a falta de instrumento de 

procuração.

Sobre o tema, os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL INTERPOSTO 
CONTRA DECISÃO PUBLICADA NA VIGÊNCIA DO CPC/73, 
SUBSCRITO E TRANSMITIDO DIGITALMENTE POR ADVOGADO SEM 
PROCURAÇÃO NOS AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE CONHECIMENTO. 
SÚMULA 115 DO STJ. INAPLICABILIDADE DOS ARTS. 13 E 37 DO 
CPC/73, NA INSTÂNCIA ESPECIAL. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO CONHECIDO.
I. Agravo Regimental - aviado contra decisão publicada na vigência do 
anterior CPC, que, por sua vez, julgara Conflito de Competência 
suscitado também na vigência do CPC/73 - subscrito e transmitido 
digitalmente por advogado sem procuração ou regular substabelecimento 
nos autos, conforme certificado no processo.
II. Aplicação, no caso, dos Enunciados Administrativos 2 ("Aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões 
publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 
admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 
então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça") e 5 ("Nos 
recursos tempestivos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016), não caberá a 
abertura de prazo prevista no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 
3º, do novo CPC"), aprovados pelo Plenário do STJ, em 09/03/2016.
III. Esta Corte firmou jurisprudência, em face do CPC/73, considerando 
inexistente o recurso endereçado à instância especial, no qual o advogado 
subscritor não possui procuração ou substabelecimento regular nos autos 
(Súmula 115/STJ), devendo a regularidade da representação processual 
ser comprovada no ato da interposição do recurso.
IV. É pacífico nesta Corte o entendimento, firmado à luz do CPC/73, no 
sentido de ser impossível a "aplicação dos arts. 13 e 37, segunda parte, 
ambos do Código de Processo Civil, a fim de que o defeito seja sanado, 
porquanto tal providência revela-se incompatível com a instância especial" 
(STJ, AgRg no AREsp 321.374/SP, Rel. Ministra REGINA HELENA 
COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 07/04/2015).
V. Agravo Regimental não conhecido.
(AgRg no CC 138.549/MG, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/9/2017, DJe 6/10/2017)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - EMBARGOS 
À EXECUÇÃO - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO ANTE O ÓBICE DA SÚMULA 
115/STJ - IRRESIGNAÇÃO DA EMBARGANTE.
1. O enunciado administrativo nº 2 do STJ determina que, na hipótese de 
recursos interpostos contra decisões publicadas na vigência do 
CPC/1973, devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma 
nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência 
desta Corte.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça entende ser inaplicável 
o art. 13 do CPC/1973 em sede especial, devendo a representação 
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processual estar formalmente perfeita por ocasião da interposição do 
recurso, sendo incabível a juntada posterior do instrumento procuratório, 
em razão da preclusão consumativa e, se porventura encontrava-se em 
autos outrora apensados, deve o recorrente providenciar a juntada de 
cópia ou novo instrumento aos autos onde pretende interpor o recurso.
3. Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 
sem procuração nos autos, nos termos da Súmula 115/STJ.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 907.029/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 26/9/2017, DJe 2/10/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL SUBSCRITO POR 
ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. NÃO 
CONHECIMENTO. SÚMULA 115 DO STJ.
1. A regularização da representação processual é dever que recai sobre o 
recorrente, devendo ocorrer antes do manejo do recurso especial.
2. "[...] pacífica a jurisprudência acerca da inaplicabilidade da providência 
de que trata o art. 13 do CPC em sede especial, devendo a representação 
processual estar formalmente perfeita por ocasião da interposição do 
apelo nobre (EREsp 868.800/RS, Rel. Ministra Laurita Vaz, Corte 
Especial, DJe de 11/11/2010)".
3. Incidência à espécie da Súmula 115 do STJ: "Na instância especial é 
inexistente recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 547.612/TO, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 14/10/2014, DJe 11/11/2014)

Por fim, não há falar em violação dos princípios da legalidade e da ampla 

defesa simplesmente porque o recurso não foi conhecido por descumprimento de 

requisito de admissibilidade.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2016/0297847-8 AREsp 1.012.953 / 

RJ

Números Origem:  00152428420124020000  200202010446374  200651080008756  201202010152426

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 28/11/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Pensão por Morte (Art. 74/9)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILCE MARINHO 
ADVOGADO : EISENHOWER DIAS MARIANO  - RJ056550 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Herman Benjamin 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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